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os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades pú-
blicas.

4 de Julho de 2007. — O Juiz de Direito, Marco António de Aço
e Borges. — A Escrivã-Adjunta, Ana Pereira.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Anúncio n.º 5630-HQ/2007

A Dr.ª Ana Marisa Nunes, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 7861/04.2TDLSB, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Valdir José da Silva, filho de Delfina José da
Silva, natural do Brasil, de nacionalidade brasileira, nascido em 29 de
Maio de 1968, casado, com domicílio na Rua Pêro Vaz de Caminha,
16, 2.º direito, Quinta do Pinheiro, 1675-201 Pontinha, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 2 de Abril de 2004, um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, pra-
ticado em 3 de Abril de 2004, um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 3 de Abril de 2004 e
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, pra-
ticado em 5 de Abril de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em
18 de Junho de 2007, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

22 de Junho de 2007. — A Juíza de Direito, Ana Marisa Nunes. —
A Escrivã-Adjunta, Carmo Alves.

Anúncio n.º 5630-HR/2007

A Dr.ª Ana Marisa Nunes, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 25/05.0PCLSB, pendente neste Tribunal
contra o arguido Lassano Sano, filho de Califa Sano e de Fátima
Câmara, natural de Guiné-Bissau, de nacionalidade guineense, nascido
em 19 de Setembro de 1976, solteiro, servente da construção civil,
passaporte n.º 6331, com domicílio na Rua da Amendoeira, 57, 2.º
esquerdo, 1100-094 Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um
crime de tráfico de estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 21.º,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com referência
ao artigo 21.º, n.º 1, daquele diploma, praticado em 9 de Janeiro de
2005, por despacho de 21 de Junho de 2007, proferido nos autos
supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

22 de Junho de 2007. — A Juíza de Direito, Ana Marisa Nunes. —
A Escrivã-Adjunta, Carmo Alves.

Anúncio n.º 5630-HS/2007

O Dr. João Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção
do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 776/05.9POLSB, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Mauro José de Sousa Monteiro

e Santos, filho de António José Monteiro e Santos e de Madalena do
Céu Gomes de Sousa Monteiro e Santos, natural de São Sebastião da
Pedreira, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 6 de Maio
de 1978, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11498641, com
domicílio na Rua Norte Júnior, lote 232, 8.º-C, Lisboa, 1900 Lisboa,
por se encontrar acusado da prática de um crime de injúria, previsto
e punido pelos artigos 181.º do Código Penal, praticado em 4 de Julho
de 2005 e um crime de ofensa à integridade física simples, previsto
e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, praticado em 4 de Julho
de 2005, foi o mesmo declarado contumaz, em 28 de Junho de 2007,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

29 de Junho de 2007. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria Conceição Paiva.

Anúncio n.º 5630-HT/2007

A Dr.ª Ana Marisa Nunes, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 8493/05.3TDLSB, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Victor Cibotaru, filho de Stefan Cibotar e de
Eugénia Cibotaru, natural da Moldávia, de nacionalidade moldava,
nascido em 10 de Maio de 1974, divorciado, passaporte n.º A1473558,
com domicílio na Estrada da Cambaea, 26, 2640 Mafra, por se encontrar
acusado da prática de um crime de desobediência, previsto e punido
pelo artigo 348.º do Código Penal, praticado em 3 de Julho de 2005,
foi o mesmo declarado contumaz, em 20 de Junho de 2007, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

29 de Junho de 2007. — A Juíza de Direito, Ana Marisa Nunes. —
A Escrivã-Adjunta, Carmo Alves.

Anúncio n.º 5630-HU/2007

O Dr. António Hora, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 6590/05.4TDLSB, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Nicolae Nicusor Mihai, natural da Roménia,
nascido em 20 de Dezembro de 1978, com domicílio na Rua 13 de
Abril, 16-B, Moinhos da Funcheira, São Brás, 2700 Amadora, por se
encontrar acusado da prática de um crime de furto simples, previsto
e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado em 28 de Março
de 2005, foi o mesmo declarado contumaz, em 2 de Julho de 2007,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A decla-
ração de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

2 de Julho de 2007. — O Juiz de Direito, António Hora. — A Escrivã
de Direito, Fernanda Farinha.

Anúncio n.º 5630-HV/2007

O Dr. António Hora, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 170/05.1S3LSB, pendente neste Tribunal
contra o arguido Paulo Ramiro Andrade, filho de Inocêncio Guilherme
Andrade e de Rosa Ramiro, natural de Sé, Faro, de nacionalidade
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portuguesa, nascido em 18 de Outubro de 1980, solteiro, com domicílio
no acampamento junto à Eva, 8200-861 Albufeira, por se encontrar
acusado da prática de um crime de furto simples, previsto e punido
pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado em 25 de Outubro de
2005, foi o mesmo declarado contumaz, em 2 de Julho de 2007, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

2 de Julho de 2007. — O Juiz de Direito, António Hora. — A Escrivã
de Direito, Fernanda Farinha.

Anúncio n.º 5630-HX/2007

O Dr. António Hora, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 9898/05.5TDLSB, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Hubert Luc Josef Van Den Eynde, de naciona-
lidade belga, nascido em 23 de Agosto de 1939, natural da Bélgica,
solteiro, titular da identificação fiscal n.º 204258162, passaporte
n.º BE052209, com domicílio em Montinhos da Serra, Monchique,
8550-381 Monchique, por se encontrar acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em
8 de Abril de 2005, foi o mesmo declarado contumaz, em 27 de Junho
de 2007, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do ar-
guido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

2 de Julho de 2007. — O Juiz de Direito, António Hora. — A Escrivã-
-Adjunta, Teresa Fernandes.

Anúncio n.º 5630-HZ/2007

O Dr. João Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção
do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 13427/04.0TDLSB,
pendente neste Tribunal contra o arguido Paulo Alexandre Simões,
filho de António Henriques Alves Simões e de Alda de Jesus Ferrão
Simões, natural de Alvalade, Lisboa, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 18 de Agosto de 1965, titular do bilhete de identidade
n.º 7868952, com domicílio na Rua Afonso Vieira, 58, 1.º, Lisboa,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 6 de Outubro de 2004,
por despacho de 2 de Julho de 2007, proferido nos autos supra refe-
ridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por óbito do arguido.

2 de Julho de 2007. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Gonçalo Neves.

Anúncio n.º 5630-IA/2007

O Dr. António Hora, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 12288/05.6TDLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Filipe Martin Gomes, filho de Fara Gomes
e de Monique Mendes, natural de Guiné-Bissau, nacional de Guiné-
-Bissau, nascido em 12 de Fevereiro de 1970, solteiro, titular da iden-
tificação fiscal n.º 222177098, titular do bilhete de identidade
n.º 16198449, com domicílio na Rua da Fonte, lote 2, rés-do-chão-C,
Urbanização de S. Sebastião, 2670 Loures, por se encontrar acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto

e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 18 de Agosto de 2005, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 28 de Junho de 2007, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades pú-
blicas.

2 de Julho de 2007. — O Juiz de Direito, António Hora. — A Es-
crivã-Adjunta, Teresa Fernandes.

Anúncio n.º 5630-IB/2007

O Dr. João Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção
do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 460/04.0PKLSB, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Pedro Miguel Carrazedo Gasalho,
filho de Maria Celeste Carrazedo Gasalho, natural de Campo Grande,
Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 18 de Julho de 1980,
solteiro, com domicílio, Rua Prof. Pais da Silva, lote 36, 5, Bairro Padre
Cruz, Pontinha, Loures, 1675 Pontinha, por se encontrar acusado da
prática de um crime de dano simples, previsto e punido pelo artigo 212.º
do Código Penal, praticado em 25 de Dezembro de 2003, por despacho
de 6 de Julho de 2007, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por detenção
e notificação por órgão de polícia criminal.

6 de Julho de 2007. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Gonçalo Neves.

Anúncio n.º 5630-IC/2007

O Dr. António Hora, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 10465/03.3TDLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Jorge Luís Pereira Borges, filho de Deosdete
Vieira Borges e de Isabel Pereira Borges, natural do Brasil, de nacio-
nalidade brasileira, nascido em 26 de Abril de 1955, passaporte n.º Ck
985000, com domicílio na Rua das Pedras Alvas, 152, 1.º, Alto da
Bairrada, 2785-664 São Domingos de Rana, por se encontrar acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97 de 19 de
Novembro, praticado em 15 de Março de 2003, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 09 de Julho de 2007, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades pú-
blicas.

10 de Julho de 2007. — O Juiz de Direito, António Hora. — A Es-
crivã de Direito, Fernanda Farinha.

Anúncio n.º 5630-ID/2007

O Dr. João Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção
do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 168/95.6PKLSB, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Jaime Pereira Marques, filho
de Augusto de Araújo Marques e de Angelina Alves Pereira, natural
de Angola, de nacionalidade portuguesa, nascido em 15 de Agosto de
1953, divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 8482916, com
domicílio na Rua Nova de Alvites, 97, 3.º esquerdo frente, Vila Nova
de Gaia, 4400-532 Canidelo, por se encontrar acusado da prática de
um crime de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º do
Código Penal, praticado em 27 de Janeiro de 1995, por despacho de
6 de Julho de 2007, proferido nos autos supra referidos, foi dada por




